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	MINISTÉRIO DA FAZENDA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL – PREVIDENCIÁRIA


MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL - DILIGÊNCIA No

	CONTRIBUINTE / RESPONSÁVEL
CNPJ/CEI:

NOME EMPRESARIAL :

ENDEREÇO:

MUNICÍPIO:
	UF:


	PROCEDIMENTO FISCAL:

DESCRIÇÃO SUMÁRIA:


	DILIGÊNCIA PREVIDENCIÁRIA




	AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL


	MATRÍCULA


	ENCAMINHAMENTO

Determino, nos termos do RFB no 4.328, de 05 de setembro de 2005, a execução do procedimento fiscal definido pelo presente Mandado, a ser realizado pelos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil (AFRFB) acima identificados, que estão autorizados a praticar, isolada ou conjuntamente, todos os atos necessários a sua realização.

Conforme o disposto no art. 3º da Medida Provisória nº 258, de 21 de julho de 2005, fica o sujeito passivo cientificado de que, a partir da ciência deste MPF, encontra-se sob Diligência Fiscal Previdenciária, devendo apresentar os documentos solicitados pela fiscalização previdenciária no prazo estabelecido no correspondente Termo de Intimação para Apresentação de Documentos (TIAD).

Este Mandado deverá ser executado até ..... de .............. de 20........, sendo extensivo a todos os estabelecimentos e a todas as obras de construção civil do sujeito passivo. Qualquer ato praticado pelo contribuinte ou pelo responsável que impeça ou dificulte o andamento ou a conclusão deste procedimento fiscal motivará a prorrogação do Mandado

.

LOCAL/DATA

IDENTIFICAÇÃO DA AUTORIDADE OUTORGANTE(NOME/MATRÍCULA)

Ato de Delegação: (campo a  ser preenchido, quando for o caso)


	CIÊNCIA DO CONTRIBUINTE/RESPONSÁVEL

Declaro-me ciente deste Mandado, do qual recebi cópia.

	Nome/Preposto:_________________________________________________

Cargo:_____________________________ Data de Ciência: ____/____/____
	CPF:_________________________________________________

_____________________________________

Assinatura


	OBSERVAÇÕES

1. O AFRFB deverá identificar-se, mediante apresentação de sua identidade funcional, no ato da entrega do presente Mandado ao contribuinte ou ao responsável.

  2. Em caso de dúvida, o contribuinte ou o responsável poderá entrar em contato com:

Chefe do Serviço ou da Seção de Fiscalização:                                                      Telefone:  

Endereço:   

  

Endereço eletrônico: 

3. CÓDIGO DE ACESSO AO MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL: 

A autenticidade deste Mandado de Procedimento Fiscal poderá ser verificada pelo sujeito passivo mediante consulta ao site do Ministério da Previdência Social (MPS) (www.previdenciasocial.gov.br) na Internet, opção Serviços / Empregador Mandado / de Procedimento Fiscal (MPF), com a utilização do código acima ou, então, em qualquer Unidade de Atendimento da Secretaria da Receita Federal do Brasil - Previdenciária,  ou mesmo pelo telefone acima.

4. Este Mandado de Procedimento Fiscal é assinado eletronicamente conforme previsto no § 7º do art. 7º da  Portaria RFB no 4.328, de 05 de setembro de 2005.


